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EDITORIAL

Flávio Figueiredo Filho
Presidente da APELMAT/ SELEMAT 

Oxigênio
para a economia

Sua participação é bem-vinda!

pandemia de Covid-19 mergulhou o país 
num universo de incertezas. Por ser o 

maior trauma que o mundo está vivendo após 
a Segunda Guerra Mundial, fatalmente provo-
cará retração econômica em vários países, der-
rubando as previsões de crescimento de 2020. 
Em paralelo ao avanço do número de pessoas 
infectadas, o fechamento do comércio e as res-
trições de circulação impostas pela quarentena 
podem jogar uma pá de cal na economia e pro-
vocar estragos muito maiores que a letalidade 
das pessoas, caso não sejam tomadas medidas 
equilibradas para oxigenar a geração de renda.

Defendemos que a quarentena dure no Brasil 
até o ponto que a economia resista, caso con-
trário o país será lançado a uma depressão eco-
nômica sem precedentes, onde milhares de fa-
mílias sequer terão o mínimo de estrutura para 
se alimentar e cuidar da saúde básica. Recessão 
econômica também provoca mortes, onda de 
saques, violência, até guerra civil. Dificilmente 
as pessoas que estiverem em situação de miséria 
vão aguardar uma decisão ponderada para fim 
de quarentena.

Após esse cenário de total restrição, será neces-
sário que o governo avance com a agenda eco-
nômica, para o país retomar com garra e vonta-
de o ritmo de crescimento. Há uma demanda 
reprimida para vários setores, que devem se 
recuperar rapidamente após a quarentena. Em-
presas que já se preparavam para adquirir equi-

pamentos e renovar a frota certamente darão 
continuidade aos seus projetos. 
Em 2020 tudo indica que o Brasil não terá cres-
cimento de PIB, devendo chegar à estagnação 
ou probabilidade de recessão. Mas apostamos 
numa retomada em alta velocidade no segundo 
semestre, principalmente porque vários países 
estarão saindo da crise e o crescimento do mer-
cado brasileiro de locação de equipamentos será 
guinado pela demanda de obras de infraestru-
tura.

Se tudo correr bem, os projetos de concessão de 
portos, aeroportos, rodovias e ferrovias devem 
alcançar R$ 101 bilhões em investimentos du-
rante o período de duração dos contratos. Em 
2019, foram vendidos 27 ativos, que devem re-
sultar em R$ 9,4 bilhões em investimentos e R$ 
5,9 bilhões em outorgas.

Nesse sentido, a APELMAT e o SELEMAT 
orientam que os locadores permaneçam com 
suas empresas em boas condições para seguir 
em retomada, após a pandemia de coronavírus. 
Passamos por um longo período de dificuldade 
econômica até o final de 2018, quando o mer-
cado começou a reagir positivamente e vamos 
resistir nessa luta. Nossa experiência empresa-
rial é enriquecedora, coesa, principalmente por 
sairmos à frente para defender os interesses dos 
locadores e empreiteiros, nos diversos aspectos 
profissionais e empresariais. Crises são passagei-
ras, o importante é que nosso setor continue en-
gatado na esteira do crescimento.

A
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VITRINE

“Todos podem se confraternizar, 
trocar experiências e curtir mo-
mentos de diversão, fortalecendo 
as relações. Muitos profissionais 
dessa área já passaram por dife-
rentes empresas do ramo e man-
tém laços de amizade que persiste 
há décadas, com clientes e forne-
cedores. Na festa da APELMAT, 
todos se encontram”, explica    
Flávio.

A 32ª Festa de Confraternização 
APELMAT/ SELEMAT realiza-
da em 7 de dezembro, no Buffet 
Torres, em São Paulo, foi um mo-
mento para lá de significativo para 
os profissionais do setor de loca-
ção, construção, venda de equipa-
mentos, peças e serviços. Quem 
esteve presente pode perceber a 
melhora da autoestima profissio-
nal das pessoas fundamentais ao 
universo de obras de infraestrutu-
ra, que nos últimos anos passaram 
por um difícil cenário de escassez 
de obras e recessão da economia 
brasileira.

A festa foi viabilizada com o patro-
cínio das seguintes empresas: Pa-
trocínio Diamante – Caterpillar, 
Sotreq, Veneza/John Deere, Au-
tomec/JCB; Patrocínio Ouro – 
Auxter/Doosan; Patrocínio Prata 
– Tracbel/Volvo; Patrocínio Bron-
ze – Novak & Gouveia, Yanmar, 
BMC-Hyundai, Komatsu/ Bauko, 
BMC Hyundai, Dispetral, Brasif/ 

NOITE  DE  GALA  DA  LOCAÇÃO

Vitórias

Case, Sisloc, Bomag Marini, GHT 
– Grupo Hidrau Torque, De Ni-
gris, Wirtgen Group, Shark Má-
quinas/ New Holland.

Para o presidente da APELMAT/ 
SELEMAT, Flávio Figueiredo, 
essa festa de final de ano faz parte 
do calendário de eventos do setor, 
porque reúne parceiros, colegas 
de trabalho e concorrentes num 
ambiente alegre e descontraído. 

Durante o evento, Flávio ressaltou 
que o ano de 2019 foi marcado 
pela retomada do mercado de lo-
cação de máquinas e em 2020 há 
uma previsão de crescimento gra-
dativo no mercado. “Diariamente 
interagimos com colegas locadores 
do nosso quadro associativo e são 
constantes os pedidos de subloca-
ção de determinados modelos de 
máquinas, itens para completar a 
frota, necessidade de contratação 
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VITRINE

Homenagens

de operadores, informações sobre 
projetos que se iniciam. Enfim, 
hoje já nos deparamos com a re-
ação das empresas frente ao pe-
ríodo difícil que ficou para trás”, 
exemplifica. 

De fato, esse clima de confiança 
pôde ser percebido pelos corre-
dores da festa, entre locadores, 
prestadores de serviço, fabricantes 
e fornecedores de máquinas. Na 

No decorrer do evento, foram fei-
tas homenagens a vários profissio-
nais do mercado de equipamentos 
que mantêm uma parceria relevan-
te para o sucesso das atividades da 
Apelmat e do Selemat, apoiando 
as iniciativas de interesse do setor.
Os homenageados foram Ansel-
mo Gomes, da Sotreq; Humber-
to Arguijo, da Caterpillar; Vicen-
te Cracasso, da Veneza; Roberto 
Marques, da John Deere; Edson 
Greggio, da Automec; Alisson 
Brandes, da JCB; Agnaldo 

Schunck, da Auxter; Natanael Lo-
pes, da Doosan; Adriano Merca-
dante, da Volvo/ Tracbel; Luiz Lu-
visário, da BMC Hyundai; Edison 
Yamamoto, da Yanmar; Jeferson 
de Azevedo, da Novak & Gouveia; 
Paulo Jauhar de Almeida, da Ko-
matsu; Renato Vieira Duarte, da 
Bauko; Lucas de Almeida Ferru-
jini, da Dispetral; Paula Araujo, 
da New Holland; Marcos Bardela, 
da Shark Máquinas; Adriano Cor-
reia, da Wirtgen; Vinícius Barros 
Correa, do Grupo GHT – Hidrau 

Torque; Flávio Pereira Rodrigues, 
da Brasif; Rogério Toneto, da 
Case; Carla Sinopoli, da De Ni-
gris; Leônidas Ferreira Júnior, da 
Sisloc; e Luis Fernando Godinho, 
da Bomag Marini.

No tradicional sorteio do carro, a 
sortuda foi Arlete Sotelo, que ga-
nhou o veículo zero quilômetro 
modelo Renault Kwid. Outros 
brindes também foram sorteados, 
como smart tv, cervejeira e apare-
lho celular. 

percepção de Eurimilson Daniel, 
diretor da Escad Rental e vice-pre-
sidente da Sobratema, a festa foi 
um momento de comemoração: 
“Em 2019 as locadoras tiveram 
um crescimento estimado entre 
15% e 20%. Para 2020, a perspec-
tiva é de um crescimento gradativo 
e sustentável”, disse. 

Wanderley Cursino Correia, di-
retor da RentalMais e vice-presi-

dente da APELMAT, acrescenta 
que a retomada de mercado vem 
acontecendo desde o início do 
ano passado, principalmente na 
prestação de serviços em obras 
de loteamentos, escavação, in-
fraestrutura em condomínios co-
merciais e residenciais. “Estamos 
nos preparando para o que vem 
pela frente, seja para trabalhar em 
obras da iniciativa privada ou da 
gestão pública”, diz.
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Segundo Alexandre Forjaz, em uma obra, o custo da 
locação não chega a 2%. Ao optar por alugar os equi-
pamentos, a construtora pode se dedicar ao seu core 
business. “Quem compra equipamentos adquire uma 
série de encargos que na relação custo x benefício 
não valem a pena, como manutenção, investimento 
para manter a tecnologia atualizada, troca da máquina 
quando quebra (a obra não pode ficar parada, isso 
requer estoque de maquinário), local para armazenar 
os equipamentos no final da obra e seguro das máqui-
nas”, diz Forjaz.

No ano de 2020, o mercado brasileiro terá um cres-
cimento de 18% nas vendas de caminhões, atingindo 
um volume de 120 mil unidades, na estimativa dos 
fabricantes. Esse será o quarto ano seguido de alta 
nas vendas, após essa indústria ter registrado um do-
loroso momento de baixa em 2016, no auge da crise 
econômica, quando foram comercializadas 50,6 mil 
unidades.

A venda de caminhões no país chegou a 101,3 mil 
unidades em 2019, segundo dados da Associação 
Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores 
(Anfavea). O aumento projetado para 2020, embora 
menor que o do 2019, anima as empresas. As vendas 

mais expressivas de caminhões ocorreram em 2011, 
ano em que foram emplacadas 172,8 mil unidades.

A produção de caminhões cresceu menos que as ven-
das. Entre os motivos estão a queda de 45% na expor-
tação e o fechamento da fábrica da Ford no ABC pau-
lista. De acordo com informações do Jornal O Estado 
de S. Paulo, por seis meses o grupo brasileiro Caoa 
negociou a compra da planta, mas o negócio não foi 
adiante. No fim do ano passado, o grupo chinês BYD 
foi citado como interessado, mas não confirmou a in-
formação. 

A Associação Brasileira dos Locadores de Equipa-
mentos e de Bens Móveis (Alec) tem nova diretoria, 
com Alexandre Forjaz como presidente e Bruno Are-
na vice-presidente. A nova diretoria é composta por 
profissionais jovens e experientes no segmento de 
locação, que possuem como meta a captação de no-
vos associados, tanto locadores como fabricantes de 
equipamentos.

De acordo com a Alec, o mercado de locação de 
equipamentos para construção civil no Brasil con-
ta com 14.630 pontos de locação (incluindo filiais), 
sendo 13.850 empresas únicas e 780 filiais (tamanho 
aproximado do mercado brasileiro de locação). Ao 
todo são 7867 locadoras de equipamentos de linha 
leve, 4867 de linha amarela e 1997 de gruas/platafor-
mas/guindastes.

O setor é um forte influenciador nos números da 
construção civil, com faturamento anual de 1,32 bi-
lhões de dólares e geração de 71.000 empregos. Com 
a expectativa de crescimento do segmento da constru-
ção civil para 2020, o que impulsionará a economia 
do país, o setor de locação deverá crescer também 
para atender à demanda.

NOVA DIRETORIA DA ALEC TOMA POSSE 
VITRINE

Vendas de caminhões terão 
alta de 18% 
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A Komatsu lançou recentemente a nova escavadeira 
PC210, em suas versões PC210-10M0 (Standard) e 
PC210LC-10M0 (Carro Longo), na classe de 20 to-
neladas de peso. Os novos modelos serão produzidos 
no Brasil, na fábrica da empresa localizada em Suza-
no (SP), responsável por todo o processo de fabrica-
ção e montagem deste e de outros modelos.

Ricardo Zurita, gerente de marketing de produto da 
Komatsu, informa que a empresa manufatura seus 
equipamentos desde a fundição das peças – em fundi-
ção própria – até a montagem final. Em comparação 
à geração anterior de escavadeiras, comenta o executi-
vo, os novos modelos contam com mais itens de série 
e com uma estrutura ainda mais reforçada.

“O diálogo da máquina com o operador funciona de 
maneira bem prática, de modo que ela avisa quando 
ele não precisa seguir trabalhando numa rotação ele-
vada”, explica Zurita. De acordo com ele, o projeto 
como um todo é pensado na redução de consumo. 

Nesse equipamento, a bomba hidráulica tem maior 
capacidade de vazão e há redução de interferências. 
O motor tem mais potência que a versão anterior, po-
rém a faixa de rotação é mais baixa, há menos perdas. 
Entre os principais pontos, destacam-se mudanças no 
design da caçamba, que aperfeiçoam a eficiência na 
escavação, maior facilidade de acesso aos itens de ma-
nutenção periódica preventiva, maior peso operacio-
nal, o que proporciona maior estabilidade, reforços 
estruturais que conferem maior durabilidade, rema-
peamento da eletrônica do motor para maior eficiên-
cia e redução no consumo, entre outros aspectos.

KOMATSU LANÇA NOVAS 
VERSÕES DE ESCAVADEIRA DE 20 T 

VITRINE

Sistema de automação para 
pavimentadoras 
A Dynapac lançou o sistema MatManager, uma nova 
tecnologia para gestão digital do processo de pavi-
mentação. De acordo com a fabricante, esse sistema 
acompanha o consumo de material com medições 
em tempo real, para garantir aproveitamento e elimi-
nar excedentes de material.

Através de um conjunto de diferentes sensores espe-
cíficos montados na pavimentadora, é possível medir 
em tempo real e calcular os principais parâmetros de 
pavimentação, como taxa de consumo do material em 
tempo real, comparando as quantidades programadas 
para carga versus utilização efetiva; distância/tempo 
restante até a necessidade de nova carga de material; 
duração de partidas e paradas versus tempo dispen-
dido nos trechos produzidos, entre outros aspectos. 
Carlos Santos, gerente de vendas da Dynapac, infor-
ma que essa inovação traz um importante diferencial 

para o mercado Latino Americano. “Os dados pro-
cessados são exibidos em um monitor touchscreen e 
podem ser manipulados de diversas formas, para aná-
lise, relatórios e correções da operação”, diz. 

“Todas as análises podem ser feitas além do âmbito 
de uma obra. O sistema é projetado para funcionar 
como um banco de dados histórico, onde cada opera-
ção pode ser comparada com outras, e as informações 
referentes às melhores performances obtidas podem 
ser resgatadas para comparar e aperfeiçoar a operação 
corrente, inclusive com registro de diretrizes comen-
tadas”, informa Carlos.
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CAPA

COMO CALCULAR O PREÇO DA 
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS?

Existem diferentes formas de precificação, mas é fundamental considerar a variabilidade 
do trabalho, a particularidade de custos de cada locadora e as condições contratuais

mento sem operador é desneces-
sário incluir combustível, conside-
ra-se o horário tradicional de tra-
balho de segunda a sexta”, detalha 
Flávio. Por isso é importante co-
nhecer as condições da prestação 
do serviço para se estabelecer um 
modelo de contratação ideal.

Flávio lembra, inclusive, que há 
variabilidade de consumo de com-
bustível conforme o modelo do 
equipamento e de motores com 
potências diferenciadas. Esse fator 
muitas vezes é considerado den-
tro da sistemática de composição 
de preços. A conta é simples, um 
equipamento que oferece 25% 
ou 30% de produtividade adicio-

as particularidades dos contratos, 
como distâncias, pedágios, condi-
ções de trabalho dos equipamen-
tos, tipo de desgaste e abrasividade 
a qual a máquina será submetida. 
“É necessário definir as condições 
de contratação, por exemplo, se a 
máquina vai trabalhar em aterro 
sanitário, movimentação de fertili-
zantes, terraplenagem etc”, consi-
dera Flávio Figueiredo, presidente 
da APELMAT/ SELEMAT.

“Na sequência, é necessário anali-
sar se o locador vai agregar o pre-
ço do combustível, mão de obra, 
horas produtivas e improdutivas. 
Normalmente, quando o contrato 
é apenas para locação de equipa-

Os empresários da locação de 
equipamentos e prestadores de 
serviços de terraplenagem sabem 
o quanto é difícil estabelecer os 
preços pelos trabalhos que ofere-
cem. Primeiro, porque não basta 
simplesmente relacionar os cus-
tos fixos e acrescer uma margem 
de valor, afinal há uma série de 
variantes que precisam ser con-
sideradas, como depreciação da 
máquina, manutenção, pneus alu-
guel com ou sem operador, entre 
outros fatores.

Depois, a variabilidade do traba-
lho e a peculiaridade de custos de 
cada empresa também precisam 
ser consideradas de acordo com 
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nal também tem um consumo de 
combustível equivalente, por isso 
é importante entender com o fa-
bricante ou dealer como funciona 
essa variabilidade de produtivida-
de versus custo operacional, para 
saber qual a entrega produtiva da 
máquina alugada.

Além de se contabilizar esses fato-
res, cabe destacar a variável merca-
dológica na composição dos pre-
ços. “Esse aspecto normalmente é 
avaliado pela oferta e demanda de 
locação de máquinas.

Nos últimos anos, a procura pelo 
aluguel estava baixa, oferta eleva-
da e muitos locadores acabaram 
praticando valores bem abaixo 
do mercado, com preços que mal 
davam para arcar com os custos 
do equipamento. Agora o merca-
do está reaquecendo, existe uma 
razoável demanda por máquinas, 
inclusive há falta de alguns mode-
los para trabalhos específicos. Por 
isso, não se justifica a prática de 
preços abaixo dos referenciais de 
mercado”, avalia o presidente da 
APELMAT/ SELEMAT.

Custo do equipamento por Custo do equipamento por 
hora de trabalhohora de trabalho

O primeiro passo na composição 
do preço de locação é saber quanto 
custa o equipamento trabalhando. 
Para isso, a Sobratema (Associa-
ção Brasileira de Tecnologia para 
Construção e Mineração) aperfei-
çoou seu programa interativo de 
custos horários de equipamentos 
utilizados em obras de construção 
de infraestrutura e mineração. A 
metodologia leva em conta o horí-
metro do equipamento, de forma 

a se obter os custos horários para 
cada etapa da vida do equipamen-
to. 

O programa estabelece unica-
mente o custo do equipamento 
em operação, utilizando valores 
médios, sem englobar horas im-
produtivas ou paradas por qual-
quer motivo, tampouco custos e 
impostos indiretos e expectativas 
de lucro. Considera, ainda, como 
premissas básicas que os equipa-
mentos são operados e aplicados 
em conformidade com as especi-
ficações dos fabricantes e que os 
serviços de manutenção, lubri-
ficação, trocas de óleos e filtros 
são executados em conformidade 
com as periodicidades e especifi-
cações dos fabricantes.

Por sua vez, estão excluídos do 
cálculo do custo horário: frete do 
equipamento até o local de opera-
ção, acidentes, aplicação e opera-
ção inadequadas, custos indiretos 
de supervisão, alojamento, refei-
ção, equipamentos de proteção in-

dividual (EPI), custo de ferramen-
tas e instalação de oficinas. Esses 
fatores devem ser computados 
pelo locador na composição de 
preço do aluguel.

De acordo com Nelson Costabile, 
responsável pelo Programa Custo 
Horário da Sobratema, determi-
nadas parcelas que compõem o 
custo horário são calculadas com 
base no valor residual técnico do 
equipamento, de forma que o cus-
to de propriedade seja decrescen-
te ao longo da vida do equipamen-
to e o custo de manutenção seja 
crescente. “Os valores sugeridos 
como padrão correspondem à ex-
periência prática de vários profis-
sionais, mas não devem ser toma-
dos como única possibilidade de 
combinação, uma vez que todos 
os fatores podem ser influencia-
dos pela marca escolhida, local de 
utilização, condições do terreno 
ou jazida, ano de fabricação, den-
tre outros”, explica.
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a venda do equipamento ao final 
de sua vida útil, no estado em que 
se encontrar, sem passar por ne-
nhuma recuperação. É estimado 
como um percentual do valor de 
reposição. A vida útil é a quantida-
de estimada de horas de utilização 
normal do equipamento novo, an-
tes da reforma geral dos principais 
componentes.
 
Além disso, os juros fazem parte 

Enquanto o custo relacionado à 
mão de obra de manutenção se re-
fere ao custo médio estimado por 
hora trabalhada do equipamento, 
base São Paulo, relativo à mão de 
obra direta empregada nos servi-
ços de manutenção em geral, in-
cluindo encargos sociais de 140% 
(valor sugerido), o custo de peças 
é o custo médio estimado por 
hora trabalhada do equipamento. 

“É específico para o desgaste de 

do custo médio estimado por hora 
trabalhada, referente ao capital 
empregado na compra do equipa-
mento, onde se considera o valor 
residual técnico, as horas previstas 
de utilização anual e a taxa anual 
de juros adotada. Outros itens que 
compõem o custo de propriedade 
são seguro e licenciamento para 
máquinas que o requerem, como 
retroescavadeiras e motonivelado-
ras.

peças originais de manutenção e 
serviços especializados de recupe-
ração, durante o período de vida 
útil do equipamento. Esse custo é 
diretamente proporcional ao va-
lor de reposição ou de aquisição 
de uma máquina nova, através de 
uma constante que é o índice de 
peças”, explica Costabile.
  
Na sequência, vem o custo de ma-
terial rodante e de pneus, estima-
do por hora trabalhada do equi-

Segundo ele, as parcelas que com-
põem o custo horário do equipa-
mento são custo de propriedade, 
custo de manutenção, custo de 
material rodante/ pneus, custo de 
combustível e lubrificantes, custo 
de peças de desgaste e custo da 
mão de obra de operação.
 
O custo de propriedade compre-
ende a depreciação e a remune-
ração do capital investido, além 
de seguros e licenciamento. “A 
depreciação é linear e constante 
ao longo da vida do equipamento, 
resultado do valor de reposição 
menos o valor residual e dividido 
pela vida útil estimada. Já as par-
celas dos juros do capital, seguros 
e licenciamento são calculadas so-
bre o valor remanescente do equi-
pamento, definido pelo seu valor 
residual técnico”, explica Costabi-
le.

O valor de reposição é o valor de 
compra do equipamento novo, 
com todos os impostos inclusos, 
na configuração pré-definida para 
cada categoria de equipamento. 
O valor residual é estimado com 

ManutençãoManutenção

O custo de manutenção é com-
posto pelas sub-parcelas de mão 
de obra de manutenção e de pe-
ças. Segundo Nelson Costabile, 
em ambas a função utilizada foi 
projetada de modo a assegurar um 
valor menor no início da vida útil, 
que irá crescendo no transcorrer 
do tempo, proporcional ao horí-
metro da máquina. 
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na operação do equipamento, in-
cluindo encargos sociais de 140% 
como valor sugerido. De acordo 
com Costabile, a Sobratema uti-
liza um custo médio estimado de 
mão de obra para cada categoria 
de equipamento, cujo valor é atua-
lizado anualmente.

Tabelas de referênciaTabelas de referência

Atualmente, a maior parte das 

empresas de locação se baseia em 
preços de referência estipulados  
pelo mercado, sejam por organiza-
ções públicas ou privadas. Ao que 
se observa, quem forma os pre-
ços é o mercado, não o locador, 
embora haja necessidade de uma 
planilha com os diferentes crité-
rios para a formação desse preço 
para que os profissionais possam 
se balizar.

Na tabela do Departamento de 

Estradas e Rodagem (DER), por 
exemplo, uma das principais refe-
rências no mercado, as condições 
de aluguel remuneram diferentes 
situações de custos estipuladas 
para diferentes contratos de traba-
lho. No caso de custo horário im-
produtivo, está prevista a remune-
ração de itens como depreciação 
do equipamento, juros, e o custo 
de mão-de-obra. Em outra situa-
ção, é acrescida a manutenção.

Numa outra condição dessa tabe-
la, o preço é baseado no custo ho-
rário produtivo que prevê remu-
neração da depreciação e juros, 
incluindo manutenção e materiais 
de consumo, como combustível, 
lubrificantes, graxa e filtros. Na se-
quência, vem outra condição que 
abrange essas situações e acresce a 
mão de obra de operação.

Outra modalidade praticada pelo 
DER é o custo horário produtivo 
por quilômetro percorrido em um 
único sentido, que prevê remune-
ração do custo variável, com ma-
nutenção e materiais de consumo, 
como combustível, lubrificantes, 
graxa, filtros, pneus, entre outros. 
Por fim, a opção com custo men-
sal produtivo, que prevê a remu-
neração do custo fixo sem ope-
rador, seguro, imposto, lavagem, 
pedágio, além de depreciação e 
juros.

Uma tabela elaborada por José 
Sorrentino Dias da Silva, dire-
tor da GDias e ex-presidente da 
APELMAT, em conjunto com 
seis engenheiros, ajuda os locado-
res a estabelecerem os benefícios 
e despesas indiretas (BDI), ou 

pamento e referente ao desgaste 
desses itens em função do tipo de 
aplicação do equipamento, que 
pode ser leve, médio ou pesado. 
Em seguida, considera-se o custo 
de combustíveis e lubrificantes por 
hora trabalhada do equipamen-
to, incluindo também o consumo 
de filtros. Nele são considerados 
os parâmetros de consumo para 
condições de trabalho e os preços 
praticados na cidade de São Pau-

lo, atualizados anualmente.

Por fim, deve ser avaliado o custo 
de peças de desgaste, referente a 
ferramentas de penetração no solo 
(FPS), para os equipamentos que 
utilizam esse tipo de material, em 
função do tipo de aplicação do 
equipamento, além do custo de 
mão de obra de operação, estima-
do por hora trabalhada do equipa-
mento, base São Paulo, referente 
à mão de obra direta empregada 
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custos indiretos periféricos de um 
projeto. Segundo a tabela, os ris-
cos eventuais equivalem a 3%, ad-
ministração central 1%, adminis-
tração da obra 4%, emolumentos 
e taxas 15,55%, lucro 5%, imposto 
de renda (15% do lucro) 0,75%. 
Ao todo, o percentual do BDI 
equivale a 29,30% das despesas.

Além de estabelecer todas as vari-
áveis para o cálculo de custos de 
diferentes modelos e categorias de 
equipamentos, a tabela estipula os 
demais cálculos para a composi-
ção do custo horário total, como 
depreciação, juros, manutenção, 
combustível, lubrificante e insu-
mos, operador e pneus.

Dias também elaborou um cálculo 
de custo unitário por metro cúbi-
co de material, com variáveis para 
diferentes distâncias percorridas 
por caminhões, que vão de 500 
metros a 25 quilômetros. Nas va-
riáveis considera-se metro cúbico 
por veículo, metro cúbico por má-
quina, bota-fora, espalhamento, 
compactação, custo com ou sem 

que obrigam as empresas de loca-
ção a terem diferentes critérios de 
estipular preço. 

“Os parâmetros estabelecidos 
para a formatação de preços são 
desafiadores, precisam ser estuda-
dos de maneira minuciosa. A co-
meçar pela diferença nas questões 
tributárias entre locadoras de dife-
rentes portes, por exemplo, onde 
uma empresa pequena com baixo 
faturamento paga menos imposto 
por nota fiscal que uma com fatu-
ramento maior”, detalha Daniel.

Nesse sentido, os fundamentos 
com que se calcula o preço/ hora 
da máquina mudam conforme os 
parâmetros de mercado e com 
base em fatores internos da loca-
dora, sejam relacionamentos à alí-
quota paga ou a outros fatores que 
interferem na margem praticada. 
Por isso, cada item deve ser esta-
belecido com atenção.

compactação, e preços com ou 
sem 20% de compactação. 

Nessa tabela também há sugestão 
de preço do transporte de terra 
por metro cúbico, em distâncias 
que vão de 1 a 45 quilômetros, 
e variáveis que sugerem valores 
por metro cúbico no corte, no 
caminhão e no aterro. Por fim, a 
tabela também dá parâmetros de 
custo de corte, carga e transporte 
com bota-fora. Entre as variáveis, 
estão o custo horário de escava-
deira para tempo médio no corte 
e carga, custo de caminhão para o 
transporte por metro cúbico, tem-
po médio de percurso, capacidade 
do caminhão, bota fora, entre ou-
tros cálculos e valores necessários.

Segundo Eurimilson Daniel, dire-
tor da Escad Rental e secretário da 
Associação Brasileira dos Sindica-
tos e Associações Representantes 
dos Locadores de Equipamentos, 
Máquinas e Ferramentas (ANA-
LOC), existem muitas variáveis 
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CUIDADO É FUNDAMENTAL, NA 
HORA DO PREÇO

Especialistas sugerem que o locador faça uma análise criteriosa das variáveis e 
condições de trabalho dos equipamentos

A maioria dos locadores trabalha com base em preços 
de mercado fazendo um cálculo superficial. Além dis-
so, o mercado sabe adotar estratégias inteligentes para 
composição de valores. Atualmente existe uma boa 
oferta de equipamentos novos, mas os contratantes 
buscam locadoras pequenas com máquinas antigas e 
depreciadas para levantar cotações, contrapor a quem 
tem máquinas novas e se esforçar para derrubar pre-
ço. 

“As empresas querem contratar serviços de locação 
pelo menor valor possível e possuem muita informa-
ção para fazer isso. Cabe aos locadores, que investem 
e assumem o risco, aceitar ou declinar”, reflete Euri-
milson Daniel, da Escad Rental.

É preciso ter cuidado porque, dependendo do pro-
jeto, o locador poderá trabalhar e no final das contas 

não terá rentabilidade. Atualmente, há equipamentos 
que requerem alto investimento sem gerar retorno, 
como o rolo compactador, por exemplo. De acordo 
com Daniel, no auge do aquecimento do mercado 
essa máquina proporcionava de 6% a 7% de rentabili-
dade. Hoje caiu para 2% a 2,5%, impossibilitando que 
sua locação seja atraente.

“O valor de compra de rolos cresceu, mas o preço 
de locação não mudou e o mercado se recusa a pagar 
pelo que deveria. Por isso, a previsão é que logo não 
haja disponibilidade desses equipamentos para loca-
ção e, se houver, quem oferecê-los irá trabalhar com 
prejuízo. Ou então, os rolos mais velhos vão entrar 
em ação”, prevê Daniel.



Rentabilidade de projetoRentabilidade de projeto

Segundo Daniel, uma escavadeira da mesma cate-
goria e capacidade pode ser vendida com uma dife-
rença de preço que varia de R$ 15 mil a R$ 50 mil, 
entre diferentes fabricantes estabelecidos no Brasil. 
“Muitas vezes é preciso levar em conta a vertente 
financeira e econômica, não apenas considerar o en-
foque operacional”, explica ele, acrescentando que 
seria mais fácil utilizar exclusivamente os indicado-
res operacionais. 

“Cada centavo investido pela empresa deve ser re-
posto com a rentabilidade proporcionada pelo uso 
da máquina. Por isso é importante levantar os valo-
res de receita e se ao subtrair as despesas o saldo for 
menor que 20%, o locador precisa ficar em alerta, 
porque estará em prejuízo”, orienta Daniel. De acor-
do com ele, toda empresa deve ter uma verba pre-
vista para investir na estrutura, equipe profissional e 
treinamentos.

Wanderley Cursino Correia, o Wandy, diretor da 
Rentalmais, enfatiza que hoje tem como referência 
os preços de locação praticados no mercado, mas 
considera uma série de pré-requisitos antes de esta-
belecer a margem de lucro. Fatores como distância 
do local de operação, logística, despesas com ope-
radores e equipes de trabalho, mão de obra, pedá-
gios, combustível são considerados e, após todas as 
despesas serem consideradas, adiciona uma margem 
de 30%.

“O grau de depreciação do equipamento precisa 
ser considerado, na prática. Uma máquina que hoje 
custa R$ 390 mil, terá uma desvalorização de apro-
ximadamente 20% em 12 meses e esse cálculo é cri-
terioso”, explica Wandy. Ele acrescenta que as apli-
cações em trabalhos de elevado desgaste aceleram a 
depreciação da máquina. 

“Certa vez recebi uma cotação para duas escavadei-
ras trabalharem na boca de um incinerador. Antes 
de fazer o orçamento, fui ao local avaliar as condi-
ções de trabalho e percebi que lá havia uma escava-
deira inoperante, com apenas três anos de uso e o 

motor danificado. Conheço o tipo do equipamento 
e suas boas condições de motorização, mas observei 
que o motor parou devido à elevada emissão de ma-
terial particulado no local. O filtro de ar é incapaz de 
segurar as partículas do material queimado, um pó 
que a máquina foi fazendo a sucção e aos poucos pro-
vocou pane no motor”, relata Wandy.

De acordo com ele, foi necessário estipular um preço 
de locação condizente com o alto risco de quebra do 
equipamento, mas o cliente não aceitou e preferiu ad-
quirir uma escavadeira própria. “Por isso é importan-
te avaliar as condições de trabalho antes de estipular 
valor, porque cada contrato tem suas individualida-
des. Em obras do metrô, por exemplo, se a máquina 
trabalha dentro de um buraco terá mais depreciação 
do que quando trabalha do lado de fora. Por isso o 
contrato deve conter especificações e valores adicio-
nais”, aconselha o diretor da Rentalmais.

CAPA
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OBRAS  DE  INFRAESTRUTURA SÃO ESSEN-
CIAIS  PARA  RESOLVER  CAOS  PAULISTANO

que não, a natureza vai cumprir 
seu ciclo pluviométrico indepen-
dente da vontade alheia, tampou-
co da gestão humana. As mudan-
ças climáticas sempre existiram ao 
longo dos séculos e vão continuar 
acontecendo, portanto cabe aos 
gestores públicos adotar medidas 
preventivas para evitar prejuízos 
com perdas de vidas, danos patri-
moniais e materiais, como o que 
vem acontecendo.

De acordo com urbanistas entre-
vistados pela BBC Brasil, como 
o professor Anderson Kazuo 
Nakano, do Instituto das Cidades 
da Universidade Federal de São 

Gestão pública precisa viabilizar obras como medida preventiva para evitar 
estragos decorrentes da falta de planejamento urbano  

A cidade de Osasco foi um dos 
exemplos. No município está sen-
do realizada uma obra de comba-
te a enchentes, orçada em R$106 
milhões, que na ocasião ficou 
alagada e com os equipamentos 
submersos. Os trabalhos são para 
a canalização do córrego Barone-
sa, contam com recursos do PAC 
2 (Programa de Aceleração do 
Crescimento). Iniciados em 2014, 
já deveriam ter sido concluídos 
em 2017, mas a obra passou por 
várias paralisações que impediram 
sua finalização.

Mas é correto culpar as chuvas 
de verão pelos transtornos? Claro 

Conviver com o caos na infra-
estrutura tem sido a alternativa 
imposta pela gestão pública a mi-
lhões de paulistanos. Viadutos es-
tão em condições precárias, vias 
insuficientes para comportar tráfe-
go, sistemas de saneamento e dre-
nagem de água incapazes de dar 
vazão à enorme quantidade volu-
métrica gerada na capital. Como 
se não bastasse, enchentes como 
a ocorrida no mês de fevereiro 
também já entraram para o calen-
dário, num episódio que deixou 
municípios da Grande São Paulo 
em estado de calamidade pública, 
com 140 desabamentos, 120 que-
das de árvores. 
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três não foram iniciadas, duas en-
contram-se rescindidas e quatro 
estão suspensas.

As obras, referentes às etapas III e 
IV do Projeto Tietê para amplia-
ção da cobertura da coleta, trans-
porte e tratamento de esgotos, 
são realizadas por meio da Com-
panhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo (Sabesp). Os 
dados estão disponíveis no ‘Painel 
Rio Tietê’, plataforma desenvolvi-
da pelo TCESP com o intuito de 
mostrar a situação dos contratos 
do Programa de Despoluição em 
exame.

Glaucio Attorre Penna, subsecre-
tário de infraestrutura da Secreta-
ria de Infraestrutura e Meio Am-
biente do Estado de São Paulo, 
informa que há uma perspectiva 
de investimentos em obras que 
devem iniciar no segundo semes-
tre deste ano, embora algumas já 
estejam acontecendo. Nas obras 
de saneamento relativas ao proje-
to Novo Rio Pinheiros, por exem-
plo, a previsão é de se investir R$ 
1,5 bilhões em 14 contratos.

sor, atualmente os piscinões têm 
manutenção reduzida, acumulam 
lixo e transbordam.

Segundo a gestão do prefeito Bru-
no Covas, houve um aumento de 
24 para 32 piscinões na cidade. O 
Rio Tietê possui 53 bombas sob 
responsabilidade do Departamen-
to de Águas e Energia Elétrica 
(DAEE), do governo do Estado, 
que passam por manutenção se-
manal. No ano de 2019, foram in-
vestidos R$ 49 milhões em obras 
de desassoreamento ao longo de 
44 quilômetros do Tietê para re-
tirar mais de 400 mil toneladas de 
sedimentos. Para 2020, a previsão 
é de serem investidos mais R$ 20 
milhões nessas obras.
 
De acordo com o Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo 
(TCESP), o governo do estado 
possui atualmente 16 contratos de 
obras para a despoluição do Rio 
Tietê em fase de execução, com 
valor atualizado de R$ 1,45 bilhão. 
Nos últimos nove anos, foram es-
tabelecidas 31 contratações, mas 
apenas seis concluídas. Do total, 

Paulo (Unifesp), as cidades brasi-
leiras de grande porte não foram 
planejadas para respeitar os ciclos 
hidrológicos da natureza, ou seja, 
a evaporação das águas e as pre-
cipitações que atingem os municí-
pios. 

No ciclo normal, a água deveria 
infiltrar no solo para desembocar 
nos córregos, rios e então correr 
para o mar. Mas com o crescimen-
to desordenado que impermeabi-
lizou o solo de áreas verdes, além 
de ocupações precárias, construí-
das em encostas e várzeas, quan-
do a chuva cai no espaço urbano 
a água não consegue penetrar no 
solo asfaltado e impermeável. Os 
córregos e rios estão canalizados, 
fazendo com que ela escorra em 
grandes volumes e com rapidez 
para as sarjetas e galerias, que por 
sua vez não conseguem suportá-
-las e transbordam.

Como resolver o problema?Como resolver o problema?

Com o atual cenário de ocupação 
da cidade e todas as mudanças fei-
tas ao longo de décadas no curso 
dos rios, suas áreas de escoamento 
e alagamento, é descartada a pos-
sibilidade de desmobilizar regiões 
da cidade para readequá-la a São 
Paulo dos anos 50. A solução é in-
vestir em obras de infraestrutura, 
saneamento e drenagem para mi-
nimizar os estragos gerados pela 
falta de planejamento urbano. 

Os piscinões são sempre citados 
como obras para diminuir as en-
chentes, mas para o especialista 
eles são parte do problema e não 
a solução. Na avaliação do profes-
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“Estimamos que até o segundo 
semestre, os serviços de sanea-
mento envolvendo as bacias que 
compõem todo o canal do Rio Pi-
nheiros estejam em execução. As 
obras são de responsabilidade da 
Empresa Metropolitana de Águas 
e Energia S.A. (EMAE)”, detalha 
Penna. De acordo com ele, serão 
executadas também obras para a 
remoção de 500 mil metros cúbi-
cos de material da calha do rio e 
serviço de desaterro dos bota-fo-
ras.

Combate a enchentesCombate a enchentes

Para o combate a enchentes, estão 
em andamento os trâmites para 
construção do Piscinão Jabotica-
bal, avaliado em mais de R$ 180 
milhões. A cidade de Guarulhos 
assinou contrato com a Sabesp, o 
que deverá movimentar o setor de 
obras de esgoto e saneamento nos 
próximos meses. Da mesma ma-
neira, Caraguatatuba renovou con-
trato com a concessionária, o que 
deverá movimentar investimentos 
em obras para os primeiros 11 
anos.

O subsecretário acrescenta que a 
manutenção dos reservatórios de 
água também é feita anualmente 
pelo DAEE. “Estamos otimistas 
com os investimentos, observamos 
que temos muitos empresários in-
teressados em participar das licita-
ções. Além disso, enxergamos que 
2020 será um ano de crescimento, 
analisando com cuidado como fi-
cará a parte de arrecadação. Mas a 
princípio todas essas obras já estão 
previstas no plano orçamentário 
do governo, portanto serão reali-

Norte e na capital, com os proje-
tos dos rios Tietê e Pinheiros, ten-
dem a ficar ainda mais aceleradas 
em 2020, o que refletirá em bom 
movimento para o mercado de 
equipamentos e fornecedores.

Na Grande São Paulo ainda há 
regiões com crescimento popula-
cional desordenado. Para se ter 
ideia, hoje ainda há 30% de per-
das de água da Sabesp, sendo 20% 
correspondentes a vazamentos e 
perdas físicas, e 10% de ligações 
irregulares e os famosos ‘gatos’. 
Por isso, os programas de redução 
de perdas são executados pela Sa-
besp, para substituição de redes e 
ramais nas diversas regiões onde a 
concessionária atua.

“Os bancos de investimentos, 
como o BNDES e a Caixa, têm 
procurado a Sabesp devido ao ce-
nário positivo que se descortina. 
Com mais tranquilidade jurídica, 
as obras de águas e saneamento 
devem acontecer com mais fre-
quência, porque o país tem mui-

zadas, assim como os projetos da 
Sabesp já estão com lastro do Ban-
co Interamericano”, diz Penna.
Saneamento e esgotoSaneamento e esgoto

Este ano, a Sabesp destinará um 
orçamento de 3,5 bilhões para 
programas como Despoluição do 
Tietê, Combate a Perdas, Onda 
Limpa, Novo Rio Pinheiros, além 
de crescimento vegetativo do dia-
-a-dia. De acordo com Dante 
Ragazzi Pauli, superintendente 
de planejamento integrado da Sa-
besp, esse montante é relativo a 
35% do que o Brasil investe nes-
sa área. “São recursos obtidos a 
partir das arrecadações tarifárias 
que são basicamente o lucro da 
Sabesp”, informa Dante.

“As obras pesadas requerem ma-
quinário especial, como equipa-
mentos de linha amarela e mé-
todos não-destrutivos”, explica o 
superintendente, acrescentando 
que o mercado já está aquecido 
com os projetos em andamento. 
Por exemplo, obras do Litoral 
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informa que o Brasil tem feito o 
dever de casa para proporcionar 
segurança aos grupos que estão in-
vestindo no país.

“O governo iniciou um processo 
de aprimoramento em termos de 
estabilidade nos investimentos, 
para deixar claro que em caso de 
mudança ou instabilidade política 
ou jurídica no país haverá seguran-
ça contratual, e os investidores te-
rão retorno do capital respeitado 
até o final do contrato”, explica 
Verônica.

“O licenciamento precisa ser res-
peitado e as questões ambientais 
permanecem em constante aten-
ção. Percebemos que o retorno 
tem sido eficaz e a secretaria está 
conseguindo agilizar toda a parte 
de documentação para validação 
dos estudos”, detalha Verônica.

obras de maior porte.

“As obras públicas sempre geram 
confiança o otimismo, porque es-
tão voltadas para construção de 
infraestrutura e os leilões tendem 
a movimentar o mercado de má-
quinas”, diz Briard. Para ele, o 
cenário atual está atraente para a 
entrada de capital dos investidores 
internacionais devido às questões 
cambiais, alta do dólar e do euro. 
O grande receio dos investidores 
ainda é, segundo Briard, a insegu-
rança jurídica, regulatória e licen-
ças ambientais.

Apesar das incertezas, o mercado 
tem dado sinais de amadureci-
mento. O governo federal tomou 
providências para aumentar a se-
gurança jurídica nos últimos anos. 
Verônica Sánchez, secretária de 
coordenação de obras estratégi-
cas e fomento do Programa de 
Parcerias de Investimentos (PPI), 

ta necessidade nessa área”, avalia 
Dante. 

Contudo, as licenças ambientais e 
liberações por parte das prefeitu-
ras ainda são fatores demorados 
e, em muitos casos, acabam em-
perrando a execução de deter-
minados projetos. “Mas na nossa 
percepção, essas liberações devem 
ocorrer sem grandes problemas 
para as obras de saneamento pre-
vistas para os próximos meses. Há 
também os trâmites licitatórios, 
que às vezes provocam atrasos, 
mas no balanço geral tudo ocor-
rerá dentro do previsto, sem agra-
vos”, prevê o superintendente.

Expectativas positivas Expectativas positivas 

Uma nova onda de oportunidades 
vem sendo sinalizada para o setor 
de obras rodoviárias. Para 2020, 
estão previstos leilões de conces-
sões rodoviárias que, juntos, po-
derão contratar R$ 65 bilhões em 
investimentos para os próximos 
30 anos. De acordo com Maurício 
Briard, diretor da Loctrator e vi-
ce-presidente da APELMAT/ SE-
LEMAT, há uma boa expectativa 
no setor de locação com relação 
aos programas de privatização do 
governo.

“Já temos observado uma boa 
reação do mercado desde mar-
ço do ano passado, com bastante 
cotação de serviço principalmen-
te para obras de pequeno porte 
na capital paulista. A maior parte 
dos projetos é da iniciativa privada 
e construção civil”, observa. Mas 
em outros estados, principalmente 
nas regiões Norte e Nordeste, há 
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Para a malha ferroviária, há a Fer-
rogrão – EF-170/ MT/ PA, trecho 
entre Sinop/ MT e Miritituba/ PA, 
numa extensão de 933 quilôme-
tros, mais o segmento de 32 qui-
lômetros em Santarenzinho e 11 
quilômetros em Itapacurá. Esse 
novo corredor ferroviário de ex-
portação pelo Arco Norte irá me-
lhorar a saída da produção agrícola 
da Região Centro-Oeste, por meio 
da conexão com o Porto de Miri-
tituba, no Pará. Com investimen-
tos estimados de R$ 12,7 bilhões, 
a previsão é de se transportar 25 
milhões de toneladas em 2020 e 
chegar a 45 milhões em 2050.

Outra concessão será a da FIOL 
(Ferrovia de Integração Oeste-
-Leste), num trecho de 537 quilô-
metros de extensão entre Ilhéus e 
Caitité, no estado da Bahia. Por 
esses trilhos escoará o minério de 
ferro produzido na região de Cae-
tité e a produção de grãos e miné-
rios do Oeste baiano, em direção 
ao Porto Sul, complexo portuário 
a ser construído nos arredores 
da cidade de Ilhéus/BA. Dessa 
forma, também poderá ser esta-
belecida a conexão do referido 
Porto com a Ferrovia Norte-Sul. 
O investimento previsto é de R$ 
3,3 bilhões, sendo 1,6 bilhão para 
conclusão das obras.

estabelecendo no mercado de en-
genharia especializada. Isso mos-
tra que o conhecimento técnico 
continua existindo na engenharia 
brasileira, porém de maneira des-
centralizada, fora dos quadros das 
grandes construtoras”, diz.

LeilõesLeilões

No âmbito federal, os principais 
leilões de obras rodoviárias que 
vão acontecer do primeiro ao ter-
ceiro trimestre de 2020 abrangem 
rodovias como BR-101/ SC, en-
tre as cidades de Palhoça/ SC e a 
fronteira SC/RS, extensão de 220 
quilômetros; a BR-153/ 080/ 414/ 
GO/ TO, nas cidades de Anápo-
lis/ GO e Aliança do Tocantins/ 
TO; extensão de 850 quilômetros; 
a BR-381/ G e a BR-262/ MG/ ES, 
numa extensão de 672 quilôme-
tros; e a BR-163/ MT e BR-230/ 
PA, entre as cidades de Sinop/ 
MT e Miritituba/ OS, extensão de 
970 quilômetros. 

Para o quarto trimestre de 2020 
também está previsto o leilão da 
BR-116/ 465/ 101/ SP/ RJ (Dutra), 
entre Rio de Janeiro/ RJ e São 
Paulo/ SP, numa extensão de 635 
quilômetros; e da BR-040/ 495/ 
MG/ RJ (Concer), numa extensão 
de 211 quilômetros entre as cida-
des de Juiz de Fora/ MG e Rio de 
Janeiro/ RJ.

Capacidade de investimentoCapacidade de investimento

Embora o cenário aponte para 
bons momentos, Maurício Briard, 
da Loctrator, destaca que alguns 
fatores atrelados à Lava Jato têm 
causado insegurança no mercado, 
principalmente quanto à capaci-
dade de investimentos. “Algumas 
obras estão sendo arrematadas 
por construtoras sem calibre fi-
nanceiro”, conta Maurício. Na 
visão de Briard, a legislação de-
veria penalizar exclusivamente as 
pessoas físicas envolvidas em atos 
de corrupção, sem tanto prejuízo 
para a pessoa jurídica, ou seja, sem 
danos para as empresas enquanto 
corporação.

José Antonio Spinassé, diretor da 
Luna Locações e Transportes e 
vice-presidente da APELMAT/ 
SELEMAT, corrobora com a vi-
são de Briard, e acrescenta que 
algumas construtoras com esse 
perfil estão vencendo contratos 
apresentando o menor preço, mas 
depois ficam sem capacidade de 
investimentos. “Para obras com-
plexas há, inclusive, a necessidade 
de comprovar capacidade técnica, 
deve ter um corpo de colaborado-
res com elevado grau de conheci-
mento para execução”, explica.

Contudo, Spinassé adverte que 
muitas empresas que antes reti-
nham uma casta de profissionais 
de elevada capacitação técnica na 
engenharia, hoje estão com seus 
quadros desmobilizados em vir-
tude da decomposição financeira 
que têm passado. “Esses profis-
sionais foram desligados, mas 
constituíram negócio próprio, se 

Página  22



Página  23
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mados todos os cuidados com os 
funcionários dos diversos setores 
das empresas, não só para a pre-
servação da saúde dos mesmos 
e da comunidade em que vivem, 
mas para resguardar também o in-
teresse das empresas, em face de 
aplicações de penalidades decor-
rentes do não cumprimento das 
medidas contingenciais adotadas 
pelas autoridades.

De acordo com Flávio, em várias 
cidades do estado de São Paulo fo-
ram suspensos contratos de loca-
ção de equipamentos. “Entende-
mos que é estritamente necessário 
que as pessoas mantenham uma 
distância segura entre si e que se-
jam cumpridas as recomendações 
das autoridades de saúde. Mas é 
urgente a providência de ações 
para se proteger a economia, que 

2020, onde especifica a constru-
ção civil como atividade essencial. 
“Embora as atividades de locação 
e de terraplenagem não constem 
como essencial nesse decreto, elas 
acabam sendo atividades análogas 
à essencialidade, já que a constru-
ção civil depende da locação de 
máquinas e de profissionais que 
as operem”, constata o presidente 
da APELMAT e do SELEMAT, 
Flávio Figueiredo. 

“Dentre os empregados dessas 
empresas, incluem-se aqueles 
dos setores administrativos e de 
manutenção, bem como os ope-
radores de equipamentos. Neste 
último caso, tais empregados po-
dem trabalhar normalmente para 
empresas do ramo da construção 
civil”, acrescenta. Nesse sentido, 
Flávio recomenda que sejam to-

Após o início da decolagem para 
longe da crise, a economia bra-
sileira foi atingida em cheio pelo 
Covid-19, inimigo que tem provo-
cado a morte de milhares de pes-
soas por todo o mundo. Diante 
das medidas para blindar a saúde 
da população, cidades do Brasil 
inteiro suspenderam a circulação 
de pessoas, estabelecimentos fe-
charam, e no setor da construção 
os contratos de locação precisa-
ram ser reduzidos, em razão das 
restrições de circulação e quaren-
tena em canteiros de obras.

As regras de restrição têm flexi-
bilidade para algumas atividades 
consideradas essenciais e que não 
podem parar. A prefeitura de São 
Paulo publicou o decreto 59.298, 
de 23 de março de 2020, no Diá-
rio Oficial 56 de 24 de março de 

O Covid-19 tem vitimado milhares pessoas em todo o mundo, mas não pode matar a 
economia brasileira. Setor da construção civil tem autorização para trabalhar em São 

Paulo, com os devidos cuidados para preservar a saúde das pessoas

COVID-19
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mente prejudicado neste primeiro 
semestre. Mas a recuperação pode 
começar a partir do segundo, des-
de que sejam tomadas as devidas 
precauções a economia brasileira 
continuar avançando. Esta é a lei-
tura feita pelo economista e jorna-
lista Luís Artur Nogueira, sobre os 
impactos do Covid-19 na econo-
mia brasileira.

Assim como defende o presidente 
da APELMAT, Nogueira constata 
que a pandemia precisa ser com-
batida de todas as formas, mas 
nesse momento é estritamente 
necessário desenvolver mecanis-
mos para o avanço da economia. 
A quarentena nos moldes de iso-
lamento total, com comércio e 
empresas fechadas, tem que durar 
o tempo que a economia compor-
tar. Caso contrário, o país será lan-

não poderá ficar em condição in-
sustentável, caso contrário o país 
entra numa depressão econômica 
sem precedentes”, conjectura.
Nesse sentido, ele sugere que haja 
consenso entre os gestores públi-
cos para que se intensifiquem me-
didas de contenção do Covid-19, 
mas mantendo o avanço da econo-
mia do país. “É necessário um es-
forço conjunto entre empresários 
e trabalhadores para a continuida-
de das atividades, respeitando-se 
todas as medidas de segurança 
para evitar a transmissão do vírus, 
além de se manter os serviços pú-
blicos com qualidade e seguran-
ça”, diz.

Impactos na economiaImpactos na economia

Do ponto de vista econômico, o 
desempenho do país está total-

çado a uma depressão econômica 
sem precedentes, onde as pessoas 
serão acometidas por outras do-
enças decorrentes de condições 
mínimas de higiene e falta de re-
cursos. “Recessão econômica tam-
bém mata”, alerta Nogueira.

Isso significa que as pessoas em 
condições de miséria estão des-
preparadas para aguardar os go-
vernantes decidirem quando a 
quarentena deve terminar. Pode 
acontecer onda de saques, caos e 
até uma guerra civil. 

É prudente lembrar que o cená-
rio anterior à pandemia de coro-
navírus foi marcado pela disputa 
comercial entre China e Estados 
Unidos, episódio que começou 
a desacelerar a economia global. 
Com o agravamento do Covit-19, 
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fazê-lo no pós-crise. Por isso será 
importante praticar juros baixos 
para impulsionar o crédito”, suge-
re Luís Artur Nogueira.

Infraestrutura Infraestrutura 

A Associação Brasileira da Infra-
estrutura e Indústrias de Base (Ab-
dib) elaborou um documento com 
propostas para contribuir com o 
esforço das autoridades públicas 
e diferentes segmentos sociais e 
empresariais para o enfrentamen-
to da pandemia de Covid-19. As 
sugestões foram organizadas após 
consulta a mais de 50 conselheiros 
que representam empresas e seto-
res produtivos do setor de infraes-
trutura, como concessionárias de 
serviços, construtoras, fornecedo-
res de bens e serviços, escritórios 
de advocacia, empresas financei-
ras e de seguros, entre outras.

Uma das preocupações da Abdib, 
listadas em um grupo de medidas 
emergenciais, é garantir que as 
concessionárias de serviços públi-
cos mantenham o fornecimento 
ininterrupto em áreas como ener-
gia elétrica, gás natural, transportes 
de passageiros e cargas pelos mais 
diversos modais, água e esgoto, 
limpeza urbana e resíduos sólidos, 

iluminação pública e telecomuni-
cações.

Na esfera de medidas emergen-
ciais, a associação pede coorde-
nação eficiente do poder público 
para preservar o fluxo de receitas 
das concessionárias em um mo-
mento em que elas já estão pres-
sionadas devido à redução signi-
ficativa da demanda por diversos 
serviços. “Há uma enxurrada de 
propostas atípicas e oportunida-
des de entes públicos que amea-
çam ainda mais o fluxo de receitas 
das empresas”, explica Venilton 
Tadini, presidente-executivo da 
Abdib.

Com as medidas emergenciais, 
será possível evitar que ocorram 
prejuízos irreversíveis às conces-
sionárias de serviços públicos de 
infraestrutura e, caso isso ocorra, 
uma provável e consequente pres-
são dos agentes do mercado de 
capitais por antecipação de paga-
mento de dívidas. “Seria uma se-
gunda onda da crise econômica, 
de cunho financeiro, posterior à 
atual, que tem natureza de choque 
de oferta e de demanda, que colo-
caria o país numa situação muito 
mais difícil ainda”, afirma Tadini. 
De acordo com ele, a infraestru-

governos do mundo inteiro pre-
cisam aumentar suas dívidas den-
tro do limite da capacidade, para 
injetar dinheiro em seus países. 
“O momento atual não é de res-
ponsabilidade fiscal, mas sim de 
se capitalizar e combater a pande-
mia. Portanto, é hora do governo 
brasileiro gastar, aumentar a dívi-
da pública e gerar renda mínima”, 
sublinha Nogueira.

Embora o fôlego do Brasil para se 
endividar seja bem menor quando 
comparado ao de países como Es-
tados Unidos, Alemanha ou Chi-
na, o país não pode quebrar, caso 
contrário a situação pós-pandemia 
ficará ainda mais caótica. Na pre-
visão do economista, em 2020 o 
PIB brasileiro não cresce, haverá 
estagnação econômica com pro-
vável recessão. “Caso os gestores 
públicos optem por manter qua-
rentena total, haverá risco de de-
pressão econômica e caos social 
sem controle”, alerta.

Além disso, é necessário ficar aler-
ta para que o governo e o congres-
so continuem dando continuidade 
às reformas. A crise é passageira e 
a pandemia não impede os parla-
mentares de votarem as reformas 
e prosseguirem com a agenda eco-
nômica do país. Afinal, quando a 
situação se normalizar, será preci-
so um país destravado para se re-
tomar o ritmo de crescimento.

“Após a pandemia haverá deman-
da reprimida para vários setores 
que vão se recuperar. Por exem-
plo, quem guardou dinheiro por-
que planejou trocar de carro ou 
viajar e precisou adiar os planos 
devido à pandemia, certamente irá 
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a unidade produtiva da Ciber, fa-
bricante de equipamentos rodovi-
ários da Wirtgen Group, perten-
cente à Deere&Co. 

O Centro de Distribuição de Peças 
para América do Sul, localizado 
em Campinas (SP), passou a atu-
ar em regime de escalonamento, 
com o objetivo de não interrom-
per o apoio ao produtor agrícola 
neste momento crítico de colheita 
da safra atual. Essa medida se faz 
necessária, uma vez que a produ-
ção de alimentos e a infraestrutura 
são consideradas pelas autorida-
des como atividades essenciais à 
população.

A Caterpillar está monitorando a 
situação de perto e, se necessário, 
utilizará fontes alternativas e frete 
aéreo, ou redirecionará pedidos 
para outros centros de distribui-
ção. Até o fechamento desta edi-
ção, a fabricante continuava execu-
tando a maioria de suas operações 
domésticas nos Estados Unidos 
e planejava continuar em outras 
partes do mundo, conforme per-
mitido pelas autoridades locais. 
Contudo, essa decisão pode ser 
mudada, devido às condições 
econômicas incertas ou demanda 
mais fraca decorrente dos reflexos 
da pandemia.

tura será plataforma para manter 
a atividade econômica e a Abdib 
quer a expansão dos investimen-
tos públicos e privados por meio 
de uma política fiscal expansionis-
ta.

Fabricantes de equipamentosFabricantes de equipamentos

No setor de máquinas para cons-
trução, o cenário ainda é incerto. 
A proliferação do coronavírus 
produziu um quadro de instabili-
dade, e a rotina precisou ser modi-
ficada em velocidade intensa, difi-
cultando uma análise de mercado 
mais precisa. Qualquer projeção 
feita hoje pode não ser válida ama-
nhã, principalmente em relação 
ao desempenho das vendas de 
equipamentos para os próximos 
meses. Ao serem procurados para 
participar desta reportagem, al-
guns fabricantes preferiram não se 
pronunciar. 

A John Deere fez uma reorgani-
zação no expediente das unida-
des da empresa no Brasil, para se 
adequar à curva de contenção de 
contaminação pelo Covid-19. Foi 
paralisada a fábrica de máquinas 
de construção em Indaiatuba (SP), 
incluindo a planta em joint-ventu-
re Deere-Hitachi; e a fábrica de 
colhedoras de cana e pulverizado-
res em Catalão (GO). 

A medida de paralisação também 
prevalece nas seguintes unidades 
da John Deere: fábrica de tratores 
em Montenegro (RS); fábrica de 
pulverizadoras PLA em Canoas 
(RS); as fábricas de Horizontina 
(RS), onde se produzem colheita-
deiras e plantadeiras, e de Porto 
Alegre (RS), onde está localizada 

A Komatsu comunicou que du-
rante o período de 6 a 21 de abril, 
as fábricas localizadas nas cidades 
de Suzano e Arujá, ambas no es-
tado de São Paulo, terão suas ati-
vidades de produção suspensas, 
com a antecipação das férias cole-
tivas que normalmente acontecem 
entre o final de julho e o início de 
agosto, aos seus funcionários.

As áreas de logística, distribuição 
de peças e comércio exterior, en-
tre outras, permanecerão com 
suas atividades em operação em 
esquema de plantão. Os colabo-
radores da sede da empresa em 
São Paulo - SP (construção) – in-
cluindo o Banco Komatsu -, La-
goa Santa e Belo Horizonte – MG 
(mineração) e Curitiba – PR (flo-
restal) permanecerão trabalhando 
normalmente, em regime remoto 
de home office. 

No decorrer de março, a empresa 
já havia adotado medidas de pro-
teção individual e coletiva indica-
das pelos órgãos de saúde.

As áreas de logística, distribuição 
de peças e comércio exterior, en-
tre outras, permanecerão com 
suas atividades em operação em 
esquema de plantão. Os colabo-
radores da sede da empresa em 
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São Paulo - SP (construção) – in-
cluindo o Banco Komatsu -, La-
goa Santa e Belo Horizonte – MG 
(mineração) e Curitiba – PR (flo-
restal) permanecerão trabalhando 
normalmente, em regime remoto 
de home office. 

Organização Mundial de Saúde, 
como manter o local de trabalho 
limpo, com destaque para super-
fícies (como mesas), além de ob-
jetos como telefones e teclados. 
Tudo deve ser limpo regularmen-
te com desinfetante.

“São medidas essenciais para re-
duzir ao máximo a proliferação 
do Covid-19, e a APELMAT está 
reforçando a divulgação desses 
procedimentos junto aos associa-
dos”, salienta Flávio. É necessário 
incentivar a lavagem de mãos de 
funcionários e clientes, certifican-
do-se que ambos tenham acesso 
a locais ondem possam lavar as 
mãos com água e sabão. Também 
devem ser espalhados postos de 
álcool em gel 70% pela empresa 
em locais visíveis e sinalizados.

Para algumas modalidades de ne-
gócio, é recomendado o home 
office (ou teletrabalho), condição 
que evita deslocamento e aglo-
meração dos funcionários. Esse 
modelo de prestação de trabalho 
tem previsão legal, no artigo 6º da 
CLT, além de estar contemplado 
na Reforma Trabalhista, a Lei nº 
13.467/2017, que inseriu um capí-
tulo sobre o teletrabalho com cin-
co artigos (75-A a 75-E), nos quais 
fixa regras dessa modalidade. 

Para instituí-lo de forma provisó-
ria, é necessário o consentimento 

Nesse momento de emergência 
em saúde pública, as empresas 
também podem optar por ante-
cipar as férias coletivas. Essa de-
finição parte do empregador e, 
uma vez definido o período de 
aplicação, o empregado é obri-
gado a aceitar. As férias coletivas 
devem ser concedidas a todos os 
empregados da empresa ou de 
determinados estabelecimentos e 
setores da companhia, sem exce-
ção. Podem ser fixadas em um ou 
dois períodos anuais, desde que 
nenhum deles seja inferior a dez 
dias corridos.

A empresa é obrigada a pagar a 
remuneração (horas extras, adi-
cional noturno e demais) e o terço 
constitucional até dois dias antes 
do início das férias coletivas. Além 
disso, é preciso comunicar aos 
empregados e ao órgão local da 
Secretaria Especial de Previdência 
e Trabalho, do Ministério da Eco-
nomia, com antecedência mínima 
de 15 dias, indicando, inclusive, 
as datas de início e fim do perío-
do de férias coletivas. O mesmo 
prazo pode ser respeitado para o 
empregador informar o sindicato 
laboral e afixar aviso nos locais de 
trabalho.

entre a empresa e o empregado, 
o qual deve ser registrado em um 
aditamento ao contrato de traba-
lho.

O empregador deve estabelecer as 
regras do trabalho em casa e perí-
odo em que irá vigorar; verificar se 
o empregado possui as ferramen-
tas adequadas para a realização 
do trabalho, como computador, 
internet e telefone, por exemplo; 
e determinar as ferramentas tec-
nológicas de comunicação e reuni-
ões à distância. 

A CLT não prevê a obrigatorieda-
de de a empresa fornecer os equi-
pamentos e infraestrutura para o 
home office, mas é aconselhável, 
nesse período de pandemia, dis-
ponibilizar e custear as despesas 
do empregado que irá trabalhar 
em casa.

Durante o período de adoção do 
home office, a empresa pode su-
primir o pagamento de vale-trans-
porte, já que o funcionário não 
precisará se locomover para exer-
cer suas atividades. No entanto, o 
pagamento do vale-refeição pode 
ser mantido normalmente.
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A NOVA CLT 

ASSUNTO LEGISLAÇÃO CLT RESUMO
RESPEITO À NEGO-
CIAÇÃO

Lei 13.467/17 e 
MP 905/19

Art. 8º, §§ 3º E 4º O negociado prevalece sobre o 
legislado, respeitados os princípios 
constitucionais.

CARTEIRA DE TRA-
BALHO DIGITAL

Lei 13.874/19 Art. 14 Permite a emissão da CTPS por 
meio eletrônico.

PRAZO PARA ANOTA-
ÇÃO DA CTPS

Lei 13.874/19 Art. 29 O prazo para o empregador anotar 
a CTPS do funcionário admitido 
aumentou de 48 para 5 dias úteis.

EMPREGADO SEM 
REGISTRO

MP 905/19 Art. 47-B Na falta de registro do empregado 
presume-se a existência de relação 
de emprego há pelo menos 3 me-
ses, exceto quando houver elemen-
tos suficientes para determinar a 
data de início das atividades.

HORAS “IN ITINERE” Lei 13.467/19 Art. 58 Em nenhuma hipótese o tempo de 
deslocamento casa-trabalho será 
computado na jornada, por não 
se tratar de tempo à disposição do 
empregador.

Ninguém poderia imaginar que em pouco mais de 
quatro anos após a apresentação pelo Executivo do 
Projeto de Lei nº 6.787/16, com apenas 4 artigos, pro-
pondo a alteração de 7 dispositivos, e que viria a se 
transformar na Lei 13.467/17, também chamada de 
Reforma Trabalhista, a CLT, documento que já ul-
trapassou os 70 anos de vigência, estaria tão alterada. 
Se alguma vez o termo “tsunami” pôde ser emprega-
do para descrever tamanha mudança, com certeza foi 
esta.  

A CLT de hoje é uma coisa bem diferente do que 
era há três anos atrás. Tão diferente, que advogados, 
juízes, professores e operadores do direito em geral 
- sem mencionar a sociedade como um todo -, ainda 
não tiveram a dimensão exata dessas mudanças que, 
aliás, estão longe de parar.  

Depois da Lei 13.467/17 tivemos a promulgação da 
Lei 13.874/19, também chamada de Declaração de 
Direitos de Liberdade Econômica, que alterou outros 
tantos dispositivos celetistas, ainda que em menor nú-
mero do que sua antecessora. Agora, às vésperas do 
carnaval de 2020, mais um “tsunami” varre a CLT, 
desta vez sob o nome de MP 905, também conhecida 
como “Contrato Verde e Amarelo”. 

Essas novas medidas ainda dependem de aprovação 
pelo Congresso o que pode acontecer até abril. No 
entanto, se aprovadas, constituirão, por si só, uma 
nova Reforma Trabalhista. 

Neste número, a Revista APELMAT-SELEMAT 
procurou fazer um resumo das principais alterações, 
desde a Lei 13.467/17, passando pela Lei 13.874/19 
e MP/905/19. 
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BANCO DE HORAS Lei 13.467/17 Art. 59, § 5º Banco de horas através de acordo indivi-
dual escrito, com compensação no perío-
do máximo de 6 meses.

JORNADA ESPECIAL 
12 X 36

Lei 13.467/17 Art. 59-A Pode ser pactuada por acordo individual 
escrito, Convenção Coletiva, ou Acordo 
Coletivo de Trabalho.   

TRABALHO AOS DO-
MINGOS E FERIADOS

MP 905/19 Art. 68 Fica autorizado o trabalho em domingos e 
feriados. O DSR deverá coincidir com o 
domingo, no mínimo, uma vez no período 
máximo de 4 semanas para os setores de 
comércio e serviços (3X1). 
O trabalho em feriados não depende de 
convenção coletiva.

PARCELAMENTO DE 
FÉRIAS

Lei 13.467/17 Art. 134 Possibilidade de parcelamento de férias 
em até 3 períodos.

TRABALHO INTERMI-
TENTE

Lei 13.467/17 Arts. 443 e 452-A Nova forma de contratação que permite a 
alternância de períodos de trabalho e de 
inatividade.

VERBAS QUE INTE-
GRAM O SALÁRIO

Lei 13.467/17 Art. 457, § 1º Integram o salário a importância fixa esti-
pulada, as gratificações legais e as comis-
sões.  
Ainda que habituais, são excluídas da 
remuneração a ajuda de custo, o auxílio-a-
limentação; diárias para viagem, prêmios e 
abonos.

AUXÍLIO ALIMENTA-
ÇÃO PAGO EM DI-
NHEIRO

MP 905/19 Art. 457, § 5º O fornecimento de alimentação, mesmo 
pago em dinheiro, não tem natureza sala-
rial, e não é tributável. Sua natureza passa 
a ser, portanto, indenizatória.

ASSISTÊNCIA NAS 
RESCISÇÕES (HOMO-
LOGAÇÃO)

Lei 13.467/19 Art. 477, § 1º Foi revogado o § 1º do art. 477, tornando 
facultativa a homologação.

RESCISÃO DO CON-
TRATO POR ACORDO 
ENTRE AS PARTES 

Lei 13.467/17 Artigo 484-A O contrato de trabalho poderá ser extinto 
por acordo entre empregado e emprega-
dor, hipótese em que o aviso prévio, se 
indenizado, e a indenização sobre o saldo 
do FGTS serão pagos pela metade.  
80% do saldo existente na conta do FGTS 
poderá ser utilizado pelo empregado. O 
empregado que firmar tal acordo não terá 
direito ao seguro desemprego.
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CONTRIBUIÇÕES SIN-
DICAIS MEDIANTE 
AUTORIZAÇÃO

Lei 13.467/17 Artigos 578; 
579 e 582

As contribuições devidas aos sindicatos pelos 
participantes das categorias econômicas ou 
profissionais ou das profissões liberais só são de-
vidas mediante prévia e expressa autorização.

AMPLIAÇÃO DA NE-
GOCIAÇÃO

Lei 13.467/17 Art. 611-A Estabelece uma relação exemplificativa de temas 
que poderão ser objeto de negociação coletiva 
que prevalecerão sobre o disposto em lei. Já o 
art. 661-B estabelece uma relação exaustiva de 
temas que não poderão ser objeto de transação, 
sob pena de ilicitude.

CRITÉRIO DA DUPLA 
VISITA DO FISCAL

MP 905/19 Art. 627 Mantem o critério da dupla visita nos casos de 
promulgação ou expedição de novas leis, regula-
mentos ou instruções ministeriais e por ocasião 
da primeira inspeção de estabelecimentos ou 
locais de trabalho recentemente inaugurados. 

O procedimento somente será observado den-
tro do período de 180 dias, contados da data da 
vigência das novas disposições normativas ou 
da data do efetivo funcionamento do estabeleci-
mento. 

O procedimento também se aplica às micro-
empresas e às empresas de pequeno porte, nos 
termos da Lei 123/06, e às empresas de peque-
no porte com até 20 empregados. 

Estabelece ações coletivas de prevenção: A pri-
meira visita é orientadora, e a segunda punitiva.

NOVOS VALORES DE 
MULTAS

MP 905/19 Art. 634-A Estabelece novos valores de multas por infra-
ções trabalhistas.

CONTRATO DE TRABALHO VERDE E AMARELO 

AbrangênciaAbrangência

São elegíveis para a nova modalidade de contratação, 
os empregados que tenham entre 18 e 29 anos cuja 
contratação seja o primeiro emprego com formaliza-
ção em CTPS ou ainda aqueles com 55 anos ou mais, 
mas que estejam sem empregos formais há mais de 
12 meses. 

Institui o Contrato de Trabalho Verde e Amarelo objetivando criar novos postos de trabalho. 

Profissões não AbrangidasProfissões não Abrangidas

O artigo 17 da medida provisória deixa uma dúvi-
da ao mencionar que é vedada a contratação, sob a 
modalidade de Contrato Verde e Amarelo, de traba-
lhadores SUBMETIDOS A LEGISLAÇÃO ESPE-
CIAL.  
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De certo modo, a Portaria nº 950/2020 procurou in-
dicar que são aqueles elencados no artigo 7º da CLT. 
Assim, a priori, não podem ser contratados na moda-
lidade de Contratação Verde e Amarelo: os domés-
ticos, os rurais para o contrato de safra, funcionários 
públicos da União dos Estados e dos Municípios, 
servidores de autarquias paraestatais, etc. Contudo, o 
entendimento pode ser no sentido de que o rol não 
é taxativo, o que levaria à exclusão de todos aqueles 
profissionais regulamentados por diploma próprio.   

Logo, embora não seja este o entendimento da Fe-
comercioSP, comerciários, secretários (as), vendedo-
res e viajantes, movimentadores de mercadorias, por 
exemplo, por serem regidos por legislação especial, 
estariam fora da aplicação das regras da MP. Sendo 
radical; lojistas e comerciantes não poderiam se utili-
zar de novas contratações utilizando-se das regras da 
MP.

PrazoPrazo

São elegíveis para a nova modalidade de contratação, 
os empregados que tenham entre 18 e 29 anos cuja 
contratação seja o primeiro emprego com formaliza-
ção em CTPS ou ainda aqueles com 55 anos ou mais, 
mas que estejam sem empregos formais há mais de 
12 meses. 

O período de contratação sob essa nova forma é 
de até 24 meses, de 1º de janeiro de 2020 a 31 de 
dezembro de 2022 ou enquanto o trabalhador tiver 
idade inferior a 30 anos. Os contratos firmados nes-
se período poderão ter vigência de até 2 (dois) anos, 
limitado o seu termo final até 31/12/2024. Esse prazo 
vale também para o trabalhador com 55 anos ou mais 
que estejam sem vínculo empregatício formal há mais 
de 12 meses.

RemuneraçãoRemuneração

O salário mensal não poderá ser superior a um salá-
rio mínimo e meio (atualmente R$ 1.567,00). 
O pagamento será mensal, porém as partes podem 
convencionar que a remuneração seja paga de forma 
proporcional e antecipada, ao final de cada mês ou 
período inferior. 

RescisãoRescisão

A multa rescisória será de 20% e será devida em to-
dos os tipos de rescisão. As partes poderão conven-
cionar o pagamento proporcional da multa de forma 
antecipada e ao final de cada mês ou período inferior. 

O empregado terá direito ao Seguro Desemprego, 
desde que cumpridos os requisitos estabelecidos pela 
MP.

Número de EmpregosNúmero de Empregos

As empresas poderão contratar até 25% do efetivo 
nessa modalidade. 

AtividadesAtividades

Qualquer tipo de atividade poderá se utilizar de tra-
balhador nessa modalidade, podendo ainda se desti-
nar à substituição transitória de pessoal. 

Jornada de TrabalhoJornada de Trabalho

A MP não trata de forma expressa a respeito da jor-
nada de trabalho aplicada aos trabalhadores contra-
tados na modalidade Contrato Verde e Amarelo. 
Presume-se que todas são permitidas, inclusive as 
especiais. Lembramos, contudo, que a jornada de 
trabalho constitucionalmente prevista é de 8 horas 
diárias e 44 semanais. 

Também está previsto o sistema de compensação de-
nominado “banco de horas”.
 
Estímulo ao MicrocréditoEstímulo ao Microcrédito

A MP, como medida de estímulos econômicos, ex-
tingue a cobrança adicional de 10% relativa à multa 
do FGTS. O empregador estará sujeito ao pagamen-
to de multa de apenas 40% em caso de rescisão de 
contrato de trabalho. 

Tratando-se contratação por meio do Contrato Ver-
de e Amarelo, a multa poderá ser reduzida à sua me-
tade, ou seja, 20%, caso as partes acordem a respeito 
de seu pagamento de forma antecipada.  
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CLASSIFICADOS

LOCAÇÕES DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
PARA OBRAS PESADAS

Acesse: mpterraplenagem.com.br

Rua Venâncio Diniz Junqueira, 383 - Vila Jaraguá - São Paulo / SP - CEP: 05160-000
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CLASSIFICADOS

11 3743-6281

11 96421-8970
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CLASSIFICADOS

CLASSIFICADOS APELMAT 
 
Sua empresa entre as mais procuradas 
para locação de equipamentos e serviços 
de terraplenagem.  
 
Anuncie aqui 
(11) 3722-5022

Rua Martinho de Campos, 410 - Vila Anastácio - São Paulo/ SP - CEP 05093-050

O Selemat representa toda a categoria de Locadores no Estado de São Paulo. 

Faça parte! 
www.selemat.org.br  
Telefone: (11) 3722-5022 
WhatsApp: (11) 94259-9750

Sindicalize-se

Edições Anteriores 




